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O ministro da Fazenda, 
Mailson Ferreira da Nó
brega, leva hoje ao presi
dente José Sarney o calen
dário e a estratégia das 
medidas de controle do dé
ficit público — um "paco
te" voltado fundamental
mente para o corte de des
pesas com o pagamento do 
funcionalismo público da 
administração direta e das 
empresas estatais, e a re
dução de outros gastos com 
incentivos fiscais e 
subsídios do Orçamento 
Geral da União. 

Confiante de que a defini
ção do sistema presiden
cialista com mandato de 
cinco anos dará ao presi
dente José Sarney "condi
ções de governar de manei
ra mais efetiva", o minis
tro da Fazenda vai acele
rar a elaboração do "paco
te", trabalhando no próxi
mo fim de semana para 
que as decisões possam ser 
anunciadas antes do fe
riado da Semana San
ta. 

Ele salientou na entrevis
ta concedida ontem, po

rém, que não tem compro
missos com uma data de
terminada para a- divulga
ção do leque de medidas, 
que, na sua concepção, de
verá criar as condiçpes pa
ra que o financiamento do 
déficit do setor público se 
faça sem transtornos para 
as taxas de juro e a infla
ção. . 

Apesar de a definição do 
sistema de governo e do 
mandato presidencial, fir
mados pela Assembleia 
Constituinte, representar 
uma vitória do governo do 
presidente Sarney, pode ter 
implicações indesejáveis, 
do ponto de vista do déficit 
do setor público ainda 
difíceis de contabilizar. 
"Se por um lado o presiden
te Sarney tem apoio dos 
parlamentares, por outro 
lado ficará difícil não ceder 
às pressões dos que o 
apoiam", comentou um 
funcionário do Palácio do 
Planalto à editora Elaine 
Lertier, deste jornal. 

Afinal, os parlamenta
res, ansiosos por conseguir 
a liberação de verbas, ain
da dispõem de um enorme 
poder de barganha política 
— a votação do mandato do 
presidente Sarney nas dis
posições transitórias da 

i Constituinte. "O presidente 
Sarney terá de reduzir as 
despesas públicas sem dei
xar de liberar verbas, o que 
pode criar um novo impas
se entre a área económica 
e a are.» políttMr", ressal
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Nó Mintótérii^rFá*l& 
da, técnicos lembravam 
que a Resolução n? 1.464, 

fone freou os créditos para 

os estados e municípios, 
administração direta fede
ral e empresas estatais fe
derais, deve representar 
uma economia equivalente 
a 1% do Produto Interno 
Bruto (PIB), cifra equiva
lente à que era mencionada 
com o montante de verbas 
pleiteadas pelos constituin
tes que asseguraram o sis
tema presidencialista com 
cinco anos de manda
to. 

O "pacote" fiscal do Mi
nistério da Fazenda é res
trito às finanças públicas e 
tem como alvo certo a folha 
de pagamento, embora 
possa ser ampliado para 
uma reforma administrati
va de maior fôlego — fusão 
ou extinção de ministérios 
e órgãos federais, no bojo 
de uma reforma ministe
rial, como apurou a editora 
Mariângela Hamu, deste 
jornal. 

O tamanho da folha de 
pagamento da administra
ção direta — que neste mês 
de março atingiu CZ$ 105 
bilhões, aproximadamente 
— está trazendo uma preo
cupação adicional aos téc
nicos do ministério da Fa
zenda e da Secretaria de 
Planejamento, dado que a 
perspectiva, neste mês, é 
de que a Unidade de Refe
rência de Preços (URP) se
ja ligeiramente superior ao 
índice de Preços ao Consu
midor (IPC, medido pelo 
IBGE) — uma diferença de 
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s |Ksmã,lwiS,T% previstos 
; lete IB<W, lá que,a URP é 
f | f 16,19$^ teprÉfpntando, 
lipim, 

(Continua na página 3) 


